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Necropolítica e reflexões acerca da população negra no contexto 
da pandemia da COVID-19 no Brasil: uma revisão bibliográfica

Necropolitics and the impact of COVID-19 on the Black 
community in Brazil: a literature review and a document analysis

Resumo  Com o objetivo de discutir em que me-
dida a inclusão ou não da variável raça/cor nas 
análises epidemiológicas da pandemia da CO-
VID-19 manifesta-se como mecanismo de efetiva-
ção da necropolítica e como produtor de iniquida-
des (injustas e evitáveis) em saúde foi realizada 
uma revisão bibliográfica a partir da revisão da 
literatura científica  nas bases de dados Scientific 
Eletronic Library, PubMed e Biblioteca Virtual de 
Saúde incluindo 09 artigos e análise documental 
de 27 boletins epidemiológicos de todos os estados 
brasileiros e Distrito Federal. Observou-se inci-
piência de dados relacionados a raça/cor, o que 
pode revelar a pretensão de invisibilizar quem são 
os mais atingidos pela epidemia. A negação dos 
direitos básicos e fundamentais caracteriza a es-
trutura racista que tem operado a política de en-
frentamento da COVID-19 no país.
Palavras-chave  Racismo, População negra, Equi-
dade em saúde, Pandemia, COVID-19

Abstract   This study discusses to what extent the 
inclusion, or not, of the race/color variable in epi-
demiological analysis of the COVID-19 pandemic 
can work as an external manifestation of necro-
politics and as a producer of health inequities. We 
conducted a literature review on 09 articles, and 
on Scientific Electronic Library, PubMed and Vir-
tual Health Library databases. We also conducted 
a documental analysis on 27 epidemiological re-
ports from all the federal states and the Federal 
District of Brazil. We did not see much informa-
tion regarding race/color, which can be interpreted 
as an intentional omission in order to hide those 
who the epidemics affects the most. The denial of 
basic and fundamental rights is the element that 
characterizes the larger racist structure of Brazil’s 
COVID-19 policies.
Key words  Racism, Black population, Health 
equity, Pandemic, COVID-19
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Introdução

A Organização Mundial da Saúde (OMS), em 11 
de março de 2020, decretou pandemia pelo Sars-
CoV-2, causador da doença COVID-19, devido 
sua disseminação rápida em diversos continen-
tes. Embora se reconheça que a COVID-19 como 
uma ameaça humanitária global sabe-se que a 
possibilidade de sua propagação afeta de manei-
ra diferenciada os grupos sociais1. Baqui et al.2, 
ao avaliar o Sistema Brasileiro de Informação de 
Vigilância Epidemiológica da Gripe, sugeriram 
maior risco de morte por COVID-19 entre par-
dos e pretos.

As medidas preventivas preconizadas pelo 
Ministério da Saúde (MS) brasileiro demons-
tram as desigualdades de acesso às políticas so-
ciais e maximizam desigualdades sociais exis-
tentes, já que parcela da população não possui 
acesso a água e nem poder aquisitivo para aderir 
ao uso de álcool em gel para higienização das 
mãos. Além disso, sabe-se também que os traba-
lhadores informais e conformações territoriais 
formadas pelas favelas brasileiras constituem fa-
tores que prejudicam a adoção de medidas reco-
mendadas pela OMS e instituídas pelos estados 
brasileiros, a exemplo do distanciamento social3.

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE)4 revela que homens e mulheres pretos 
e pardos têm restrições sociais em maior propor-
ção quando comparados a homens e mulheres 
brancos. A análise por raça/cor referente ao tra-
balho informal, por exemplo, indica que é signi-
ficativamente maior a participação da população 
negra em ocupações informais (47,3%) em com-
paração com os trabalhadores brancos (34,6%), 
sendo que pessoas negras possuem rendimento 
médio domiciliar per capita de R$ 934, diante do 
rendimento médio de R$ 1.846 das pessoas de 
cor ou raça branca4.

Atualmente, a pandemia da COVID-19 no 
Brasil expõe e exacerba problemas históricos que 
extrapolam o âmbito da saúde, assim abrangen-
do as conjunturas econômica, política e estrutu-
ral. Apesar de ser considerado um país multiét-
nico, sua história demonstra a existência de uma 
estrutura racista, a qual subjuga e circunscreve o 
corpo negro às margens das políticas públicas5-7. 
Na pandemia, percebe-se uma sobreposição das 
desigualdades sociais e raciais que acentuam para 
a população negra um lugar de desprivilegio5,8,9.

Deve-se reconhecer que no campo da saú-
de, em especial, durante emergências em saúde 
pública, identificar o perfil epidemiológico de 
morbimortalidade é fundamental para o delinea-

mento de políticas públicas que possam mitigar o 
evento6. Por outro lado, o levantamento de dados 
sobre a COVID-19 no país, revelam que a escas-
sez de dados desagregados por raça/cor impos-
sibilita a verificação fidedigna dos impactos da 
pandemia sobre esse público e prejudica o desen-
volvimento de planos estratégicos específicos7.

A não-inclusão dessa variável nos boletins 
epidemiológicos diários sobre a COVID-19 cor-
roboram com o que diversos autores10-13 destacam 
sobre a falta e/ou incompletude da variável raça/
cor no campo da epidemiologia, saúde pública e 
das ciências sociais em saúde. O posicionamento 
assumido pelo Estado denuncia o caráter injusto, 
evitável, inaceitável e desumano que as políticas 
públicas de saúde, neste caso, voltadas a pande-
mia podem assumir14.

Nesse sentido, o presente artigo, ancorado nas 
premissas do modelo dos determinantes sociais 
em saúde, objetiva discutir como a inclusão ou 
não desse determinante nas análises epidemio-
lógicas da pandemia da COVID-19 manifesta-se 
como mecanismo de efetivação da necropolítica 
e como produtor de iniquidades (injustas e evi-
táveis) em saúde.

Para tanto, este artigo pretendeu preencher – 
sem o objetivo de esgotar – essa lacuna, na me-
dida em que buscou ressaltar a importância da 
variável racial na análise dos dados epidemioló-
gicos sobre as infecções pelo SARS-Cov-2 nas re-
giões brasileiras. Por compreender que a temática 
deste artigo versa em torno das formas de atua-
ção da necropolítica e do racismo (neste caso, em 
especial, institucional e estrutural) bem como, 
para melhor compreensão do objeto e alcance 
do objetivo, decidiu-se realizar uma breve expla-
nação construída a partir de alguns referenciais 
epistemológicos sobre os aspectos que se seguem.

“Alguns vão morrer?” Necropolítica
e a escolha de quem vive e quem morre

Achille Mbembe, filósofo e teórico político 
camaronês, discute o quanto o Estado constrói 
políticas de exclusão baseada na ideia de inimigo 
social e a partir disso elege os grupos considera-
dos úteis ou descartáveis15. O conceito de necro-
política, cunhado por ele, é entendido como pa-
radigma da divisão entre segmentos sociais, que 
regulamenta – e regulariza – o poder de gestão 
sobre as vidas, ditando quem pode viver e quem 
deve morrer para garantir o funcionamento da 
máquina de guerra capitalística15. Nesse sentido, 
a frase que relativiza a gravidade da epidemia da 
COVID-19 pelo Estado brasileiro, pronunciada 
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pela mais alta instância de poder, Jair Messias 
Bolsonaro, presidente da República Federativa do 
Brasil, em 27 de março de 2020, ainda que pareça 
despretensiosa é carregada de necrobiopoder e 
revela a política macabra e intencional16 proposta 
e executada pelo Estado.

A concepção de necropolítica corrobora ao 
entendimento das diferenças existentes nas ações 
do Estado em relação a determinados grupos e 
a distribuição diferencial de direito à vida17. Sua 
compreensão perpassa pelo reconhecimento de 
medidas estatais que promovem a vida e a mor-
te a partir de características que hierarquizam 
os corpos, estratificando-os entre os que podem 
ser eliminados e devem viver16. Numa sociedade 
estruturalmente fundada no racismo, enquanto 
mecanismo de um sistema político de domina-
ção, as “formas contemporâneas que subjugam a 
vida ao poder da morte”18(p.146) estão definidas 
a partir de duas ideias que se complementam: a 
primeira, que existem diferentes raças humanas; 
e a segunda, que existem raças humanas que são 
inferiores às outras18.

Nessa perspectiva, Bento19 destaca que na his-
tória brasileira há uma constante política de fazer 
morrer, com “técnicas planejadas e sistemáticas 
através de atos contínuos do Estado contra popu-
lações que devem desaparecer”20(p.4). 

Saúde da população negra e o silêncio das 
fichas de notificação: breve contextualização 

A interface entre racismo e saúde da popula-
ção negra tem sido escopo recente de pesquisas 
no campo da saúde coletiva, no entanto, histo-
ricamente, os estudos e as políticas públicas de 
saúde em torno desta temática foram extrema-
mente negligenciados21. Wenerck10 considera que 
a carência de dados relacionados a raça/cor im-
plica na fragilidade com que a temática adentra 
os campos de pesquisa e a formulação das políti-
cas de saúde10.

No campo da epidemiologia, por exemplo, 
a temática raça/cor esteve ausente dos debates e 
textos oficiais por muito tempo, sendo incluída 
nas discussões em torno da segunda metade do 
século XX, como fruto de reivindicações do mo-
vimento negros para inserção do quesito cor nos 
sistemas de informação em saúde10,22,23.

Embora se reconheça a escassez de análises 
epidemiológicas sobre a temática, alguns estudos 
demonstram piores condições de saúde da po-
pulação negra em relação a brancos, tais como: 
maior risco de mortalidade infantil, morte por 
causas externas, riscos de complicações na gravi-

dez e no parto e menor acesso e acessibilidade aos 
serviços de saúde24. Ao mesmo tempo, demons-
tra-se ainda o comprometimento da qualidade 
da informação referente às causas de óbitos para 
essa população12. Buss e Pellegrini Filho25 reco-
nhecem que um dos traços mais marcantes da si-
tuação de saúde do país são as iniquidades entre 
grupos e indivíduos, aqui compreendida como 
desigualdades em saúde que além de serem “sis-
temáticas e relevantes” são, sobretudo, “evitáveis, 
injustas e desnecessárias”25(p.2).

Entre tantas questões suscitadas, cabe desta-
car que, por parte das organizações e dos atores 
do movimento negro, a aplicação da variável 
raça/cor se legitima ao desmitificar o ideal de 
democracia racial, uma vez que a sua inutiliza-
ção prejudica a averiguação das iniquidades em 
saúde22. Apesar do Brasil reconhecer a relevância 
dessa informação para a avaliação das políticas 
de saúde, sua inclusão nos sistemas de informa-
ção em saúde é recente22,26-29. Buscando resgatar 
brevemente o processo de inclusão da saúde da 
população negra na agenda das políticas de saú-
de, enquanto leis, normas e portarias, procedeu-
se com a construção da Linha do tempo (Figura 
1) que apresenta os principais marcos sobre a in-
serção do recorte étnico-racial nos dados secun-
dários do sistema de saúde brasileiro.

Como demonstrado pela Figura 1, a Portaria 
nº 992 de 13 de maio de 2009, que institui a Polí-
tica Nacional de Saúde Integral da População Ne-
gra (PNSIPN) e a Portaria nº 344 de 1° de feverei-
ro de 2017, que dispõe sobre o preenchimento do 
quesito raça/cor nos formulários dos sistemas de 
informação em saúde, reconhecem que a qualifi-
cação da informação raça/cor nos instrumentos 
de saúde é importante para monitorar e avaliar 
as ações de promoção da equidade racial previs-
tas no Estatuto da Igualdade Racial, que garante 
a essa população o acesso universal e igualitário 
aos serviços de saúde26-29.

Porém, mesmo após esse reconhecimento, es-
tudos mais recentes apontam a permanência da 
incompletude deste dado na maioria dos Siste-
mas de Informação do país12,30,31. Cabe destacar 
que grande parte das fichas de notificação, ins-
trumento fundamental para produção de dados 
em saúde, a variável raça/cor é considerada cam-
po essencial em instâncias do sistema de saúde, 
apesar da Portaria nº 344 determinar a sua coleta 
como obrigatória. Em tempos de pandemia, a 
vigilância epidemiológica, um dos tripés fun-
damentais das ações em saúde coletiva, tem por 
objetivo transformar a informação em ação32. A 
informação aqui é entendida como um produto, 
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uma interpretação de uma dada realidade de su-
jeitos que têm uma intenção, logo a informação 
não é neutra (assim como a sua omissão).

Em face disso, se evidencia a necessidade emi-
nente da prática da pesquisa aqui apresentada.

Métodos

Trata-se de uma revisão bibliográfica realizada 
a partir de análise documental e revisão da lite-
ratura científica. A pergunta de investigação que 
balizou este artigo foi: em que medida a ausência 
do determinante social em saúde raça/cor nas 
análises epidemiológicas ressalta o mecanismo 
necropolítico do racismo como produtor de ini-
quidades em saúde no contexto da pandemia por 
coronavírus em regiões do Brasil?

A produção dos dados envolveu a busca de 
documentos a partir dos seguintes percursos me-
todológicos complementares: foram analisados 
os painéis de monitoramento e boletins epide-
miológicos de 17/06/2020 dos 26 estados brasilei-
ros e Distrito Federal, por compreendê-los como 
as ferramentas institucionais oficiais de divulga-
ção de dados disponíveis nos sítios institucionais 
das secretarias estaduais de saúde e plataformas 
virtuais estaduais criadas para monitoramento 
da pandemia, buscando identificar a inclusão do 
determinante social raça/cor.

Para análise dos boletins epidemiológicos 
procedeu-se a busca e identificação, nos sites 
governamentais, de todos os estados brasilei-
ros e Distrito Federal. Foram identificados em 
17/06/2020, data que foi realizado este levanta-
mento, 27 boletins epidemiológicos. Posterior-
mente, procedeu-se à sistematização dos dados 
por meio da leitura completa dos documentos 
disponibilizados buscando identificar os esta-
dos que possuíam nos boletins o determinante 
social em saúde raça/cor em pelo menos uma 
das categorias de análise: casos confirmados de 
COVID-19, casos de Síndrome Respiratória Agu-
da Grave hospitalizados confirmados para CO-
VID-19, óbitos confirmados por COVID-19.

Com o intuito de ampliar a compreensão das 
possíveis explicações e implicações deste deter-
minante social em saúde na pandemia por CO-
VID-19 no contexto brasileiro, procedeu-se com 
o segundo percurso metodológico: revisão de 
literatura nas bases de dados Biblioteca Virtual 
em Saúde (BVS), Scientific Electronic Library On-
line (SciELO) e PubMed, sendo as estratégias de 
busca utilizadas compostas pelos descritores em 
ciências da saúde (DeCs) associados ao operador 

boleano: “população negra AND covid-19”, “po-
pulação negra AND infecções por coronavírus”, 
“racismo AND covid-19”, “racismo AND infec-
ções por coronavírus”.

Para a revisão de literatura, os critérios de in-
clusão foram estudos com texto completo dispo-
nível, nos idiomas português, inglês e espanhol, 
que faziam a relação entre COVID-19 e popula-
ção negra no contexto nacional e internacional. Já 
os critérios de exclusão foram: estudos repetidos e 
estudos que não incluíssem o objeto de pesquisa. 
Inicialmente, foram encontradas 102 publicações 
totais. Desses estudos, após aplicação dos crité-
rios de inclusão e exclusão estabelecidos, foram 
selecionados 09 documentos conforme Figura 2 e 
após a análise procedeu-se a construção do quadro 
síntese. A coleta de dados foi realizada no período 
de maio a julho de 2020, sem recorte temporal.

Por utilizar exclusivamente dados anônimos 
e disponibilizados publicamente, conforme Por-
taria nº 466 de 2012 do Conselho Nacional de 
Saúde, não foi necessário submeter o projeto à 
apreciação de um Comitê de Ética em Pesquisa 
com Seres Humanos.

Resultados e discussão

O corpus de análise dos 27 boletins epidemioló-
gicos e painéis de monitoramento analisados na 
data 17 de junho deste ano revela que dos 26 esta-
dos brasileiros e Distrito Federal apenas 5 (19%) 
possuíam essa variável em pelo menos uma das 
categorias de análise (casos confirmados, casos 
de SRAG por COVID-19 hospitalizados e óbitos 
por COVID-19), sendo os seguintes estados: Ala-
goas, Amapá, Paraná, Rio Grande do Norte e Rio 
Grande do Sul (Figura 3). De forma complemen-
tar, a revisão de literatura englobou um corpus de 
análise de 09 artigos (Quadro 1), os quais contri-
buíram para compreender e subsidiar a discussão 
dos dados levantados através dos boletins epide-
miológicos.

Cabe destacar que o campo raça/cor encon-
tra-se presente nas fichas de registro individual 
dos casos de SRAG hospitalizados e em todas as 
declarações de óbito emitidas pelo MS. Embora 
nos últimos anos se tenha estimulado o preen-
chimento e análise dessa variável como ferra-
menta imprescindível para elaboração de polí-
ticas públicas mais equânimes32, no contexto da 
COVID-19 – e de tantas outras enfermidades, há 
uma carência de dados desagregados por cor7,33,34.

O Painel de Indicadores do SUS divulgado em 
2016 reconhece a necessidade do preenchimento 
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efetivo do item raça/cor nas fichas e sistemas de 
informação de saúde, os quais contribuem para 
elaboração de indicadores35. Por outro lado, al-
guns autores30,31,36 já destacaram que a incomple-
tude deste campo persiste em diversos sistemas 
nacionais de informação em saúde.

No que concerne à COVID-19, os dados co-
letados revelam ainda que dos 5 estados que di-
vulgaram dados referente a variável raça/cor, os 
mesmos não realizaram nas três categorias anali-
sadas. Tais dados corroboram com os estudos de 
Goes et al.5, ao apontarem que entre os 50 estados 
dos Estados Unidos da América (EUA), apenas 
dois, Kansas e Illinois, reportam suas estatísticas 
de testagem desagregadas por raça.

No contexto brasileiro, evidencia-se que a 
criação de um Comitê Técnico de Saúde da Po-
pulação Negra (CTSPN)35, criado por meio do 
Estatuto da Igualdade Racial e da Portaria nº 
2.629 de 2014, visava incluir nas pastas da saú-
de as discussões acerca da saúde da população 
negra. No entanto, o mapa de distribuição dos 
CTSPN demonstra que apenas 11 estados e o 

Distrito Federal possuem tal dispositivo, sendo 
que dos 5 que divulgaram os dados desagregados 
por raça/cor, todos possuíam tal Comitê, exceto o 
estado do Alagoas.

Ao analisar os dados divulgados pelos 5 esta-
dos, certifica-se o maior acometimento de negros 
em 4 dos 5 estados avaliados, excetuando-se o 
Rio Grande do Sul, o qual possui 83,2% da po-
pulação do estado autodeclarada branca37. Refe-
rente ao percentual de casos leves de COVID-19 
segundo raça/cor, o estado de Pernambuco evi-
denciou que 60,5% dos casos ocorreram em ne-
gros (pretos e pardos), o Rio Grande do Norte, 
por sua vez, confirmou 39% dos casos entre pes-
soas desse mesmo grupo.

Quanto aos casos confirmados de SRAG por 
COVID-19, segundo raça/cor; os estados de Ala-
goas e Pernambuco indicaram, respectivamente, 
que 66,5% e 77,7% dos casos compreenderam a 
pessoas negras. No que tange ao perfil dos óbi-
tos verificou-se que a distribuição entre negros 
compreendeu 68% dos casos em Alagoas, 66% 
no Paraná, 37% no Rio Grande do Norte e 5% 

Figura 2. Fluxograma para o processo sistemático de seleção dos artigos.

Fonte: Elaboração própria. 
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no Rio Grande do Sul, sendo o último estado o 
único que obteve predominância de óbitos na 
população branca.

Entretanto, junto aos indicadores apresenta-
dos tornou-se alarmante os altos percentuais de 
não preenchimento do quesito raça/cor por par-
te dos profissionais de saúde, de modo a totalizar 
22% no Rio Grande do Norte e Alagoas, 28% no 
Rio Grande do Sul e 62,2% em Pernambuco. Nos 
dados referentes aos óbitos esse fenômeno tam-
bém é observado. Corroborando com os dados 
encontrados por Laurencin e McClinton38 no esta-
do de Connecticut nos EUA, onde 55% dos casos 
confirmados possuíam esse dado não preenchido.

Não é novidade para as administrações pú-
blicas a obrigatoriedade de produção estatística 
considerando a variável raça/cor. Logo, desafios da 
coleta de informações referente a raça/cor, antigos 
ou atuais, foram expostos. Milanezi39 corrobora 
com essa discussão ao pontuar que apesar da exis-
tência do item raça/cor em formulários e sistemas 
de informação do SUS, os profissionais confron-
tam a falta de preenchimento e a ineficiência do 
cruzamento de dados quando consultados.

Cabe destacar, no presente estudo, que o per-
centual de incompletude dos dados brasileiros 
referente a variável raça/cor, especialmente do es-

tado do Pernambuco, o qual ultrapassa 60%, pode 
influenciar nos resultados encontrados. Melo e 
Valongueiro40 destacam que o percentual elevado 
de incompletude pode mascarar ou distorcer in-
formações importantes, fato que compromete a 
verificação da magnitude da doença ao passo que 
prejudica o planejamento de ações destinadas ao 
monitoramento e prevenção.

Milanezi39 apresenta ainda que há profissionais 
que conscientemente rejeitam o uso do campo de 
raça/cor mesmo após processo de capacitação e 
requisição do preenchimento das informações, 
e promovem adicionalmente medidas que obje-
tivam desincentivar outros membros da equipe 
a não utilizar os protocolos locais para registro 
com a justificativa de que o campo para determi-
nados sistemas de informação é facultativo e que 
é incômodo questionar, avaliar ou debater com o 
paciente a questão, tendo em vista que há outros 
dados que são obrigatórios e avaliados como me-
tas dentro dos sistemas de informação.

Ao curso da construção deste estudo, obser-
vou-se que o MS brasileiro, através do Centro 
de Operações de Emergência em Saúde Pública, 
apresentou a partir do Boletim Epidemiológico 
Especial nº 09 sobre a COVID-19 no Brasil infor-
mações sobre a distribuição das hospitalizações 
por SRAG e óbitos decorrentes da infecção pelo 
novo coronavírus por raça/cor41. No entanto, nos 
painéis de monitoramento online, criados para 
disponibilizar em tempo real os casos da CO-
VID-19, o país e seus 26 Estados e Distrito Federal 
não incluem nas análises tal variável. Essa omis-
são das análises epidemiológicas do determinante 
social em saúde raça/cor pode revelar a pretensão 
de invisibilizar quem são os mais atingidos pela 
epidemia. O obscurantismo intencional aplicado 
pelo Estado brasileiro desvela a máquina de fazer 
morrer que as estratégias de enfrentamento da 
pandemia têm anunciado.

Assim, ao entender que a governabilidade não 
se refere exclusivamente ao cuidado da vida, re-
conhece-se que as ações governamentais também 
podem possuir como objetivo “fazer viver, deixar 
morrer”. Nesse sentido, o genocídio – compreen-
dido aqui como extermínio deliberado – assume 
diversas facetas. No contexto brasileiro, as con-
dições subjugadas as pessoas negras conformam 
um quadro de condições de vida estruturado em 
“injustos processos sociais, culturais e econômi-
cos”28(p.5) históricos, que fabricado e multiplica-
do pelo racismo aumentam o fosso das vulnerabi-
lidades que permite e condicionam determinados 
grupos a experiências desiguais em saúde, quando 
comparados com os brancos42.

Figura 3. Determinante em Saúde raça/cor nos boletins 
epidemiológicos da Covid-19 nos estados brasileiros e 
Distrito Federal em 17 de Junho.

Fonte: Elaboração própria a partir dos boletins epidemiológicos 
estaduais.
* Categorias: casos confirmados da Covid-19, casos de Síndrome 
Respiratória Aguda Grave (SRAG) hospitalizados confirmados 
para Covid-19 e/ou óbitos por Covid-19 confirmados.

Estado sem a variável 
raça/cor no Boletim 
Epidemiológico
Estado com a variável 
raça/cor em pelo menos 
uma categoria*do Boletim 
Epidemiológico
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Quadro 1. Artigos incluídos segundo autores/ano, periódico/país, tipo de estudo e aspectos relacionados a CO-
VID-19.

Autor/Ano Título Periódico/País
Tipo de 
estudo

Aspectos relacionados a COVID-19

Goes et al.
/20207

Desigualdades 
raciais em saúde 
e a pandemia da 
Covid-19

Trabalho, Edu-
cação e Saúde/
Brasil

Artigo População negra representa a maioria dos 
casos de COVID-19 em diversas localidades, 
contudo são a população que menos é tes-
tada, apresenta ainda a maior mortalidade 
em quadro geral. Esse dado reafirma como 
a desigualdade racial e disparidade no trata-
mento e acesso a saúde prejudica e segrega a 
população negra.

Del Pino e 
Camacho
/202035

Consideracio-
nes relativas 
a los pueblos 
indígenas, afro-
descendientes 
y otros grupos 
étnicos durante 
la pandemia de la 
COVID-19

Organização 
Pan-America-
na de Saúde/
Organização 
Mundial da 
Saúde

Artigo As populações indígenas e negras necessitam 
de diferentes abordagens para prevenção e 
informação acerca da COVID-19 devido a 
diferença encontrada no acesso à essas in-
formações e ao sistema de saúde que essas 
populações vivenciam. A utilização das in-
formações relativas a cultura de cada povo, 
possibilita a utilização de linguagem com 
artifícios que permitam a conscientização de 
forma mais eficaz.

Singh et 
al./202050

Time for a cul-
ture change: 
understanding 
and reducing 
risk, morbidity 
and mortality 
from COVID-19 
in those of black 
and minority 
ethnicity.

British Journal 
of Hospital 
Medicine/Rei-
no Unido

Editorial O cuidado com o grupo que atua no com-
bate ao vírus necessita ser intensificado bem 
como é necessário a realização de inquéritos 
independentes sobre saúde e desigualdades 
socioeconômicas para avaliar como essa des-
semelhança afeta a população negra.

Subbaraman
/202034

How to address 
the coronavirus’s 
outsized toll on 
people of colour.

Nature/Esta-
dos Unidos

Artigo Aponta a desproporcionalidade com que o 
COVID-19 atinges pessoas negras  nos Esta-
dos Unidos e evidencia medidas para ajudar a 
mitigar as desigualdades, dentre elas a neces-
sidade de  melhorar dados sobre a incidência 
da doença, a realização de testes às pessoas e 
comunidades em maior risco e construir rela-
cionamentos com essas comunidades para que 
os ensaios para tratamentos e vacinas com CO-
VID-19 incluam pessoas de todos os grupos 
étnicos e raciais.

Laurencin e 
McClinton
/202038

The COVID-19 
Pandemic: a Call 
to Action to Iden-
tify and Address 
Racial and Ethnic 
Disparities.

J. Racial and 
Ethnic Health 
Disparities/Es-
tados Unidos

Artigo É necessária a implementação de programas 
de acesso à saúde para que medidas específicas 
sejam tomadas a fim de suprir as necessidades 
de cada grupo populacional. A testagem de 
diferentes grupos e a publicação de quadros 
e dados mais claros quanto às etnias e raças, 
possibilita ações mais eficazes ao combate.

Devakumar 
et al./202049

Racism and 
discrimination 
in COVID-19 
responses.

The Lancet/
Espanha

Correspon-
dência

A COVID-19 não se apresenta mais frequen-
temente em grupos raciais específicos por 
nenhuma determinação genética preexistente 
mas devido a como a população reside e a fa-
tores relacionados à saúde. Moradores negros 
do estado de Connecticut apresentam maior 
contágio por Covid devido às condições de 
moradia dos mesmos.

continua
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Autor/Ano Título Periódico/País
Tipo de 
estudo

Aspectos relacionados a COVID-19

Millett et 
al./202042

Assessing differ-
ential impacts of 
COVID-19 on 
black commu-
nities

Annals of 
Epidemiology/
Estados Uni-
dos

Artigo Cerca de 90% das cidades dos EUA cuja po-
pulações são majoritariamente negras repor-
taram caso por COVID-19 e 49% óbitos. Ao 
ajustar os dados de acordo com faixa etária, 
renda, comorbidades e duração da pandemia, 
evidenciou-se que os municípios com maio-
res proporções de negros em sua população 
registraram mais casos (Rate Ratio (RR): 1,24, 
intervalo de confiança de 95%: 1,17-1,33) 
e mortes (RR: 1,18, intervalo de confiança 
de 95%: 1,00-1,40). As condições sociais, o 
racismo estrutural, e outros fatores elevam o 
risco de diagnósticos COVID-19 e mortes em 
comunidades negras.

Poteat et 
al./202048

Understanding 
COVID-19 risks 
and vulnerabili-
ties among black 
communities 
in America: the 
lethal force of 
syndemics

Annals of Epi-
demiolo/Esta-
dos Unidos

Artigo Aponta que as comunidades negras dos EUA 
vivênciam mais arduamente a pandemia por 
COVID-19 e os demais impactos negativos 
emergentes com a conjuntura. Apresenta a 
teoria sindémica para amparar a compreen-
são de como as epidemias expõem condições 
de saúde e disparidade social, adivinda so-
bretudo do racismo e suas manifestações, as 
quais expõem os negros a uma maior letalida-
de por COVID-19.

Laster Pirt-
le/202046

Racial Capital-
ism: A Funda-
mental Cause of 
Novel Coronavi-
rus (COVID-19) 
Pandemic Inequi-
ties in the United 
States

Health Educ 
Behav/Estados 
Unidos

Artigo Expõem que o capitalismo racial é uma causa 
fundamental das desigualdades raciais e so-
cioeconómicas dentro da nova pandemia de 
coronavírus nos EUA. Isso porque as inequi-
dades evidenciadas pelo COVID-19 influen-
ciam negativamente nos resultados de saúde; 
de modo a aumentar fctores de risco para os 
pobres, negros, os sem-abrigo, e o preconceito 
médico Acrescenta que as intervenções nesse 
contexto devem abordar a desigualdade social 
para alcançar a equidade sanitária em todas as 
pandemias.

Fonte: Elaboração própria. 

Quadro 1. Artigos incluídos segundo autores/ano, periódico/país, tipo de estudo e aspectos relacionados a CO-
VID-19.

Apesar da PNSIPN28 reconhecer a existência 
“do racismo, das desigualdades étnico-raciais e 
do racismo institucional como determinantes 
sociais das condições de saúde, com vistas à pro-
moção da equidade em saúde”28(p.18), Werne-
ck10 destaca que a política não tem sido adequa-
damente implementada. Ao analisar o contexto 
estadunidense da COVID-19, Millet et al.41 desta-
cam que para que se tenha uma noção completa 
do impacto dessa doença nas populações negras 
é necessário que mais estados divulguem os da-
dos desagregados por raça/cor. 

Diversos estudos assinalam que a presença 
de comorbidades, tais quais Diabetes Mellitus, 
Hipertensão Arterial e outras condições crônicas 
de saúde, são fatores de risco para o agravamento 
da infecção pelo Sars-CoV-2. Dados da Pesqui-
sa Nacional de Saúde (PNS) demonstram, por 
exemplo, que em relação às doenças crônicas há 
uma prevalência no diagnóstico de Hipertensão 
Arterial (44,2%) e Diabetes Mellitus (12,7%) 
em pretos e pardos em comparação aos brancos 
(22,1% e 6,7% respectivamente), bem como ul-
trapassa a prevalência nacional (21,4% e 6,2% 
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respectivamente)43. Os dados aqui apresentados 
também foram constatados por Price-Haywood 
et al.44, em uma coorte retrospectiva com 3.626 
pacientes com COVID-19 no estado da Louisia-
na nos EUA.

Além dos achados prevalentes de doenças 
crônicas nesta população, destaca-se que essas 
patologias são potencializadas por fatores contri-
buintes para seu desenvolvimento que também 
afligem em maior grau os negros quando compa-
rado aos brancos, como consumo inadequado de 
frutas, verduras e legumes e consumo abusivo de 
bebida alcoólica45. Essas diferenças raciais na dis-
tribuição das doenças e dos seus fatores de risco 
não devem ser atribuídas a diferenças biológicas 
e/ou comportamentais relacionadas à raça/cor, 
mas, sobretudo, como nos lembra Laster Pirtle46 
fruto de um sistema racista que estrutura a vida 
das pessoas.

No Brasil, ao analisar o campo jurídico, cabe 
destacar que a Defensoria Pública da União 
(DPU) junto a outras defensorias estatais e gru-
pos representativos solicitaram e ajuizaram ações 
que possuíam como intuito obrigar a coleta nos 
formulários e divulgação do de dados referentes 
a raça/cor dos sistemas de vigilância epidemio-
lógica para COVID-19, conforme demonstrado 
pela Figura 4. A ação de entidades representati-
vas solicitando análise e divulgação de tais dados 
também foi realizada no contexto estadunidense, 
como destacou Laurencin e McClinton38. 

Nos EUA, Nidhi Subbaraman33 e Goes et al.5 
apresentam o ocultamento das taxas de mortes e 
infecções divididas por raça e etnia pelos Center 
of Disease Control (CDC), as quais só começa-
ram a ser divulgadas no final de abril após pro-
testos públicos de legisladores, médicos e grupos 
de direitos civis.

O ponto crucial que merece ser analisado é 
que invisibilizar raça/cor (assim como outras 
variáveis de análise como gênero, por exemplo) 
dos formulários dos sistemas de vigilância epi-
demiológica formatam e endossam a estrutura 
necropolítica que vai invisibilizar as mortes das 
pessoas negras justamente porque suas vidas po-
dem ser ceifadas a qualquer momento sem que 
haja nenhuma responsabilização do Estado. Na 
prática, a negligência intencional da política de 
enfrentamento da pandemia do Estado brasilei-
ro se conforma como mecanismo necropolítico 
do racismo estrutural e institucionalizado. Nesse 
sentido, o racismo, como destaca Mbembe47, é o 
motor do princípio necropolítico:

[...] racismo é acima de tudo uma tecnologia 
destinada a permitir o exercício do biopoder, “este 
velho direito soberano de matar”. Na economia do 
biopoder, a função do racismo é regular a distribui-
ção da morte e tornar possíveis as funções assassi-
nas do Estado. Segundo Foucault, essa é “a condi-
ção para aceitabilidade do fazer morrer”47(p.18).

Pari passu, o mito da democracia racial e da 
cordialidade como traço distintivo do racismo 
que permeia a sociedade acaba por encontrar res-
paldo neste tipo de omissão propositada. Invisi-
bilizar raça e cor dos formulários é uma flagrante 
tentativa de ocultar a realidade que está posta aos 
olhos de toda a sociedade: que são as desigualda-
des raciais quanto a quem “pode e deve” morrer. 
Afinal de contas, o que se percebe dentro de uma 
estrutura de um sistema que legitima mortes de 
pessoas negras são as diversas articulações tan-
to no sistema penal que encarcera, quanto na 
violência policial que aniquila, quanto na saúde 
pública que invisibiliza suas mortes. Resta nítido 
que a necropolítica funciona perfeitamente bem 
no Brasil.

Poteat et al.48 assinalam que “todos nós não 
temos o mesmo risco para o COVID-19. Como 
outras condições, essa é decididamente uma do-
ença racializada”48(p.3). Assim como no sistema 
estadunidense, o racismo estrutural à brasileira 
produz ativamente uma condição de negligência 
estatal.

A ideia de que um mesmo tamanho serve 
para todos, isto é, que a adoção de medidas iguais 
para uma sociedade desigual coloca em risco a 
saúde dos mais vulneráveis – negros, pessoas em 
situação de rua, população LGBTQI+ e pessoas 
privadas de liberdade49. Nesse mesmo sentido, A 
OMS e a Organização Pan-Americana de Saúde 
(OPAS) recomendam que os governos promo-
vam ambientes de participação social e aliança 
estratégica aos grupos étnicos mais vulneráveis, 
garantido a representatividade no desenvolvi-
mento e elaboração das ações de enfrentamento 
ao COVID-1934.

Cabe destacar que este artigo apresenta al-
gumas limitações, as quais ancoram-se na falta 
e incompletude de dados sobre a saúde da po-
pulação negra relacionadas à infecção pelo Sars-
Cov-2 e na quantidade incipiente2 de estudos que 
relacionam a omissão do Estado sobre tais dados 
e necropolítica. Acrescenta-se ainda o tempo de-
corrido entre a coleta de dados e sua publicação, 
sendo inevitável que alguma modificação neste 
cenário tenha ocorrido nesse intervalo.

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Price-Haywood EG%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=32459916
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Considerações finais

A maioria dos artigos que compuseram essa re-
visão foi de natureza qualitativa, publicada em 
revista de saúde pública, predominantemente 
no ano de 2020. Conclui-se que os levantamen-
tos elucidados pelos autores2,5 são complemen-
tares e convergem com os dados encontrados na 
análise dos boletins epidemiológicos dos estados 
brasileiros. A análise preliminar dos boletins epi-
demiológicos dos estados que divulgaram os da-
dos desagregados por raça/cor já demonstra que 
negros correspondem aos maiores números de 
casos referentes à SRAG hospitalizados e óbitos 
por COVID-19.

Reconhece-se, como já apresentado na discus-
são desse estudo, que as conclusões apresentadas 
são limitadas devido à falta de dados, no contexto 
brasileiro, sobre raça/cor nos boletins epidemio-
lógicos e pelo alto percentual de incompletude 
apresentado pelos estados que fazem a desagrega-
ção por raça/cor.

Embora o racismo e as desigualdades sociais 
sejam apontados como barreiras para o acesso 
igualitário à serviços básicos de existência, como 
menciona Singh et al.50, as ações necessárias para 
mitigar os riscos são bem conhecidas, mas não 
são adotadas, revelando o caráter do poder necro-

político que opera através da reversão entre vida 
e morte51.

A negação dos direitos básicos e fundamentais 
por omissão e obscurantismo do Estado frente aos 
dados desagregados por raça/cor, que caracteri-
zam a estrutura racista que tem operado a política 
de enfrentamento da COVID-19 no país, coloca 
a discussão da necropolítica na arena do debate. 
Enquanto isso, assiste-se o avanço da pandemia 
e de mortes que não à toa “têm sido silenciadas, 
banalizadas, naturalizadas e produzidas com con-
sentimento (mas sem sentimento)”42(p.12).

Por fim, considera-se que a divulgação de da-
dos desagregados por raça/cor constitui impor-
tante ferramenta para construção de indicadores 
de desigualdade racial no contexto da pandemia, 
na medida em que o acesso aos testes tem se cons-
tituído como privilégio (e não direito) e que os 
números apontam maior morbimortalidade na 
população negra2,5. Tais dados deveriam ser ex-
plorados não apenas pelos centros de vigilância 
epidemiológica, como também pelos formula-
dores de políticas públicas. Paralelamente, faz-
se fundamental o desenvolvimento de pesquisas 
quanti-qualitativas que busquem aprofundar tais 
análises e ampliem a compreensão dos mecanis-
mos necropolíticos no controle racial, principal-
mente, no contexto de maior vulnerabilidade que 
constitui-se o da pandemia da COVID-19.

Colaboradores

Todos os autores contribuíram substancialmente 
na concepção e no planejamento do estudo; na 
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